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INEXIGIBILIDADE DE LICITÀÇÃO - PROCESSO Df, JUSTIFICAÇÁO

PROJETO BÁSICO/TERMO DE RI ERÊNCI,{

óRGÃO RESPONSÁvEL: Secretaria do Planejamento e Gestão das Finanças;
SeEetaria da lnf:aestruh]Ia.

NATIIREZA: Processo adminisfativo de contratação direta através de inexigibitidade
de licitação ampaÍada no Art- 25, inc. II c/c art. 13, inc. III e V dê Lei 8.666/93 e suas

alterações posteíoÍes.

01 - APRESENTAÇÃO
1.1. Tmta-se de projeto básico para subsidiar a contatação dos servigos inercntes âo

objeto do present€ temo, para suprir a demanda do Municipio de Crateús, aEavés de

inexigibilidade de licitação.

02 _ DO OBJETO
2.1. O objero do presente termo pÍevê â CONTRATAÇÃO DE SERvIÇos TÉCNICOS
PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA, CONSULTORIA E AUDITORIA, PARA
RECUPERAÇÂO DE VAIORES LANÇADOS NAS FATURAS DE ENERGIA
ELÉTNCA E ÁGUA E EsGoTo DE RESPONSABILIDADE DO MI]NICÍPIO DE
CRATEÚS.

03 _ DÀ MOTIVAÇÁO/JUSTIFICATIVA
3 . 1 . Em breve auditoria intem4 após avaliações e análise documental e de Procedimentos
admidstmtivos, verificou-se haver indícios de que o Município recebeu cobranças
indevidas e pagou indevidaÍne[te faturas de energia elétrica e de água e esgolo.
3.2. Verifica-se que há peíodicamente, omissão de informação nas faturas, obscuridade
quanto ao prcço a ser cobrado, informação quanto às tarifa homologadas etc nos processos

de contratação dessas concessioniinas, o que toma deveras razoável um estudo

aprofundado, especifico e tecnico dos elementos constantes nas fah[as, contratos e na

legislação municipal, especialmente lei de implantação da CIP e suas alterações
posteriores, contmtos e/ou convênios para arrecadação da CIP, cadastro do pa4ue de

iluminação pública, memorial dos pontos de semáforos, código tributário municipal e

demais docurnentos relacionados à iluminação pública.

3.3. Diante disto, movidos pelo princípio da eficiênci4 bem como a atual necessidade

desta Municipalidade, nos impulsiona a diagnosticar melhor essas deficiências, bem
como prcstigiar o princípio da economicidade, de acordo com a legislação aplicável à
maléria, aperfeiçoando nossos procedimentos dentro da melhor prática administrativa.

3-4. À âtividade envolüda é de complexidade técnicâ, que demanda tempo e alta
obj erividade.

Nosso Municipio, entetanto, não dispõe dessa expertise distintiva, nem conta em seu

quadrc com quantitativo de profissionais suficiente para atender as necessidades inercnles
a esta demanda sem prejuízo das atividades rotineiras da Administração,
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3.5. Ademais, a dimelsão dos dados a serem analisados e o coúecime
multidisciplinar tambem são óbic€s à Eâlização do empteetrdimento i.trtenumente,
de um pÍazo razoável.

3.ó. O que se propõe nesta demandq tem grande probabilidade de devolver a

Muicípio, Í€cusos primordiais, principalmente nesse momeoto de crise e de

financeira.

3.7. Diante da lecessidade de identificação e rccuperação de possíveis üéditos pagos

indevidamente, de forma a tentar evitaÍ ao máximo a eminente prescrição dos rnesmos e,

em decorrência de uÍna demanda que a complexidade laboral, técnica e temporal impôe,
solicita-se â abertua de processo adminisrrativo, visando a contratação desses serviços

especializados objeto deste termo.

3.8. Na preseÍlte contratação tamMm não se vislumbra hiÉtese de terceirizaçâo.

Pímeiramente porque a contratação Dão é de mãode-obra exclusiva e sim de assessoria

e auditoria energética especializada em recuperação de créditos. Nurn segrmdo momento,
porque o Município Dão possui estrutura de pessoal capacitado para realizar tal atividade'
como já abordado, üma vez que denvrndâ eqüpe mínima especializada pam realizar de

mürcira profissional auditoÍias, perícias, compilação de dados e demais informações para

apuÍação dos valores a recupeÍar, bem como todo o mais necessiíÍio à plena satisfação do

objeto, sendo, inclusive, materia alheia às competências da SecÍetaria do Planejamento e

Cestão das Finanças ;Inftaestutura e da Procuradoria do Municipio e, pelo exposto, não

há que se cogitar usupação das atribuições desses órgãos.

04 - DOS SERVrÇOS
4.1 QUANTO AO OBJETO PROPOSTO
4.1.1, A assessoria, consultoria e auditoria enérgica, objeto deste termo, consistfuá no

levantamento de dados, preparação, encamiúamento e acomparüamento da rccuperação

financeira dos valores pâgos ou cobrados indeüdamente à§

Concessionfuias,/Distribuidoras de energia elétrica e de água e esgoto do Estado.

4.2. Com a realizâção da auditoria e demais serviços técnicos especializados, o município'
por intennédio da Proponente, e, ainda, aüaves de pleitos adminislrativos ou judiciai§:

a) PromoveÉ a rcvisão de toda classifica§âo dos laDçámentos das cobranças de

energia elétrica e de água e esgoto;

b) ldentificâní as falhas na classificação tarifária;

c) ApuÍará os vatores realmente deüdos a tÍh o de consumo de energia elétrica e

de água e esgoto;

d) RecuperanÁ o diÍheiro público atinente aos indébitos identificados;

e) Reduzirá o valor dâs faturas futuras de energia elétrica e de água e esgoto;

f) Estab€leceú os mecanismos de auditoria Permanente, de foma a não soíier mais

qua.lquer tipo de lesão ao seu direito de consumidor de energia elética e de água e esgoto;

g) ElaboÍaÉ estudos e levantâmentos paÍa prcPor o inüemento nÂ afiecadação da

ctP;
h) Audiraná o lançamento e aÍecadâção cta CtP - Contribúção para Custeio da

lluminação públicâ de forma a coibir a Distribuidora de lançamentos errados e

coDs€qu€ntemente arrecadação e rcpÀsse com eÍro, analisaú a tei municiPat de criação

do referido tibuto e faní pÍopostas de mudánças com uma tributaçâo jü§ta e suficiente

para custear todas as despesss com iluminação pública.
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4.2 DA METODOLOGTA PROPOSTA DOS TRABALHOS
4.2.1. A Proponente prestará serviços técnicos especializzdos c Auditoria Energética
iigua e esgoto, ao municipio, para que se teúa uma viúo real e completa
relacionamento téctriço.omercial havido, ao longo dos ütimos 5 (cinco) anos entre ess€
Enre hiblico e as Concessionária.Vdistribuidoras, fomecedoras de energia elétrica e de
água e esgoto nessa Unidade da Federação.
4.2.2. A kestadora dc Serviços fará auditagens nas faturas de energia elétrica e de água
e esgoto fisicamente ou por meio eletrônico e, aindg realizaná vislorias e perícias i, ,oco,
na unidade consumidora, nos casos em que haja necessidade, com possibilidades de
distoÍções e hegularidades no faturamento e tarifação, bem como, para a classificação,
de acordo com as tarifas determinadas pela Agência Nacional de EneÍgia Elétrica-
ANEEL e da Companhia de Água e Esgoto do Ceanl
4.2.3. Os serviços tecnicos especia.lizados pÍopostos têm como prioridade considerar
aspectos tecnicos, cieflificos, operacionais, legais e sociais para investigar a regularidade
ou irrcgúaridade do dimensionamento das faturas de energia elétrica e de água e esgoto
apresentadas pelas Concessionárias distribuidoras da en€rgia elética e de água e esgoto,
bem como os t ibutos incendestes nas operações com energia elétrica e água e esgoto.
4.2.4- A car1,it da comlilação dos dados disponibilizados e coletados, a PÍoponente
esüutuará a r€clamação administrativa ou açâo judicial, para rsaver os valoEs cobrados
indeúdamente e atendendo todos os quesitos espc€iÍicos.
4.2.5. Aind4 a PÍoponente responderá às questôes partiçulares pora deteÍminação de
existêDcia ou não de iíegularidade nos critérios de faturamento mensal das faturas de
energia elétrica e de águâ e esgoto.
4.2.6. Na hipótese de vir a ser constatÂdo as inconformidades nas FATURAS MENSÀIS
DE ENERGIA ELETRICA E DE AGUA E ESGOTO, a Proponente podeRá pleiteâr, de
folma administrativa ou judicial, auzvés de especialistas indicados para o mister,
buscatrdo a:
l) reduzir as faturÀs de energia elétrica e de água e esgoto eventualmente pendente;
2) reduzir saldo de parcelamento eventualmcnte existeDte;
3) reduzir o valor das faturas de energia elétrica € de águâ e esgoto futuras;
4) apuação dos valoÍ€s pagos indevidâmente, rehoativos aos úlümos 5 (cinco) anos, para
que sejam utilizados em forma de restituiçâo ou compensasão de débitos vencidos ou
vincendos.

4.3 DA RECUPERAÇÃO DE VALORES
4.3.1. O objetivo dessa etapa é Íealizar, atavés de laudos técnicos, a apuração atualjzada
de valores indevidamente pagos, visando a elaborar um diagnóstico financeiro real das
irregularidades eventualmente praticadas pelas Concessionárias, no fatwam€nto mensal
da energia elétrica e da água e esgoto.
4.3.2. Tal apuração possibilitará a propositua de pleitos administativos oujudiciais em
face das ConcessionáriaVDistribuidoras de energia elétrica e de água e esgoto do Estado.
4.3.3. Ainda, a metrcionada apuação pÍopiciará o ajuste real das fatums de energia
elétrica e de água e esgoto üncendas e a recuperação de valores pagos a maior, nos
ultimos 05 (cinco) anos.

4.4 DA RECLAMAÇÂO ADMINISTRÁTIVA"/ AÇÁO JUDICIAL
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4.4.1. Como resultados dos trabalhos desenvolvidos pela Recupera Consultoria
Assessoria, seá apresentada uma Reclamação adminishativa na distribuidora e ou
judicial para reaver as cobranças indeüdas ou os impostos não repassados ao

05 - DA RAZÃO DA ESCOLIIA DO E)GCUTAIITE
5.1. A escolha do executante, se deu após estudo do prcenchimento dos pressupostos
legais para a contratação através de inexigibilidade de licitação, uma vez que o ssryisg
téctrico pÍofissional especi.lizado que será prcstado, envolve[do consultorias técnicas
e auditorias hnanceiras e/ou tributrárias, bem como o patrocínio em causas

administativas, está inserido no rol exempliÍicativo de serviços especializados contidos
no bojo do art. 13, inc. III e V da lei de licitações, que será realizado por profissional de
níve1 superior devidarnente inscrito no conselho de classe, onde o mesmo demonstou
alravés do aceruo documental apresentado, possuir larga experiência na área fiscâl e na
recupeÉção de receitas. Ademais, o objeto a ser satisfeito por si só. demonsta a
singulâridâde do servico âo passo que se toma inviável a satisfâção do mesmo por meios
própdos da admfuristração.
5.2. Sobr€ a rcputação éúco-pofissional da goponente, não há dúüdas acerca do tema,
pois se em processo e no parecer jurídico, baseia-se na impossibilidade de selecionar o
melhor prestador através de critérios objetivos.
5.3. Pelo fio do exposto, estão preenchidos os pressupostos legais Ievantados em processo
e demonsuado alravés das peças processuais. quais sejam:
a) Inviabilidade de competição;
b) Serviço técnico esp€cializado, Iistado no bojo do âÍt. 13;
c) Natureza singular do serviço;
d) Notoda especialização do contratâdo.
5.4. Considerando os falos expostos, ficajustificada a escolha da executante RECUPERA
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita oo CNPJ n.' 02.465.913/0001-09,
com sede lra Rua Doulor Benedito Guedes, 265, Atalai4 Aracaju - SE, CEP 49.020-040.

06 _ DA JUSTIFICATTVA DO PREÇO
6.1. Depreende-se dos autos que o valor dos honorários estiá de[tro dos limites e padrões
praticados no mercado, uma vez que comparando o preço ofeÍado com o preço praticado
em serviços da mesma nahleza prestados anteriormente pela proponente para outros
órgãos públicos, conforme documentos acostados aos presentes âutos, juíifica-se,
portanto, o preço ofertado, chegando ao resultado no valor estimado em R$ 2.000.000.00
íDois milhões), apurado atavés da aplicação da fórmula do crílculo da remuneraçào
deÍacadâ na cláusüa seguinte que trata da condições de pagamento, o que em lerrnos
didáticos, equivale a 20o/. (\"rlle por cento) sobre o eventual beneffcio econômico
estimado para o Município no valor R$ 10.000.000.00 (Dez milhões de reais), que foi
âpurado através de simples estimativa por aniílise estatistica na eventualidade de
persistirem equívocos de fatu.amento para todo o periodo prescricional, sendo este o
melhor preço e demonstradâ a vantajosidade da contralação, perfeitamente coeÍente com
a realidade mercadológica.

07 - DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento ficará condicionado ao efetivo beneÍicio econômico ao Municipio.
7.1- I Entende-se por beneÍicio econômico-finaÍrceiro, pâIa efeito dessa cláusula:
7.1.1.1. o não pagamento, int€grul ou parcial, de fatwas de energia elétrica, at avés da
suspensão total dos pagamentos das fâturas;
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elétrica vincendas;
7.1.1.3. a recuperaçâo de céditos e valores;
7.1.1.4. incrcmento na anecadação da CIP;
7.1.1.5. outros beneffcios, diretos ou indiretos, que veúâm a ser obtidos por conta dos
créditos de direitos do muflicípio identificâdos nâ execução dos serviços.
7.2. Estima-se que os sewiços em tela resultarão na economia e rla recuperação e
incremento de rcceitas paÉ os cofres do município.
7.3. O câculo para a remuneÉção da empresa contratada dar-se-á através de uma formula
"ad exítum", ou seja, será remunerada somente na proporcionalidade dos valores dos
créditos efetivamente recuperados para o mrmicipio, ou do aumento da aÍecadaçào como
decorrência dos procedimentos assessomdos, orientâdos, cooÍdenados e supervisionados
pela contatada, com base nos pontos obtidos nos trabalhos realizados, cujos ciilculos,
apuração e forma de pagamento obedecerão à fórmula abaixo e os ilens subsequentes,

conforme segue:

vcR/10
PTS x PU

PTS
RM, onde:

vcR Valor do crédito efetivamente restituído aos coftes públicos;
10 Diüsor base de cálculo para a pontuação dos serviços;
PU Preço unilário por ponto, equivalente a R$ 2,00;
R1\{ Remunemção em reais:
PTS Número de pontos obtidos nos procedimentos

EXEMPLO NO CASO CONCRETO:

RS 10.000.000,00/10 = r00.000.000 PTS
100.000.000 PTS x R$ 2,00: R$ 2.000.000,00

7.4. No exemplo acima, na hiÉtese de o valor do crédito restituído ser eqúvalente a RS

10.000.000,00 (dez milhões de reais), obteriârnos o valor de R$ 2.000 000,00 (dois
milhões de reais) de honorá.rios.
7.5. O üédito efetivamente recebido é o valor total apurado e reconhecido pelas

distribuidoras de energia elétrica e de iágua e esgoto ou por decisão judicial que sení

restituído, reduzidos ou compensado pela cobrança indevida nas fâtuÍas de energia

elétrica e de águâ e esgoto do município recolhido pelas conc€ssionrírias/Distribüdoras
aos cofies públicos, em virtude dos procedimeotos realizados pela €mpresa contratada;

7.6- A outra situação é o incremento na arrecadação da Contribuição pâra o Custeio dâ

iluminação púbtica (CIPiCOSIP) que obedecerá aos mesmos criterios de preços com
pagamento mensal de duração de 24 (vinte e quatro) meses de acompaúamento para
garantir que a Distribúdora irá cumprir fielmente o proposto da legislação municipal
quÂnto o lançamento, arrecadação, informações dos inadimplentes para que o município
possa inclúr na dívida ativa. Para efeilo de ciílculo da remureração ao prestador de

serviço pelo incÍemento da CIP/COSIP, será feito a média aritmética das 12 (doze)

últimas arrecadações do referido tributo, os valores excedentes compôem a base de

cículo dos pagamentos.
08 _ DA FI]NDAMENTAÇÃO LEGAL DA INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO
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t.l. A lnexigibilidade de licitação encontra-se fundâneffada no aí. 25, inc. ll c/c aí.
inc. tll e V da Lei Federal tr." E.6ó6, de 2l dejunho de 1993, e suas alteraçôes
que permitc tal procedimento. Vejamos:

Aí.25. É inexigivel a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II - Para a coÍtrâlação de serviços técnicos enunerados no
aÍt. 13 destâ Lei. de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notóía especialização, vedada a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
An. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profi ssionais especializados os tmbalhos relativos
a:
(...)
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributiirias; (Redação dada pela Lei n" 8.883,
de 1994)
(...)
V - Patocínio ou defesa de causas judiciais ou
administrativas;

Órgão
Unid.
orç. Projeto/Atividade

Elemento de
I)espesa

Fontc de Recurso

34 34 04 .123 .0037 .2087 3.3.90.39.00 001,0000.00
t0 l0 04.t22.0037.2053 3.3.90.39.00 00 t .0000.00
l0 l0 25 .'7 52.0566.2046 3 .3 .90.3 9.00 620.0000.00

u - Do§ AI\IEXOS:
I 1.1. IlltcgraE este projoto, os scguhtes anex6:
l) Documentos refsrentes à habilitasão jurídic4 de regularidade fiscal e taba.lhisla
e qualificação técnica da emprcsa favorecid4
2) Minula conFatual.

12 - DAS DISPO§rÇÕES rnrars:
12.1. Por todas as razôes expendidas e, rambém, pelas recomendaçôes legais previstas no
an. 25, inciso II c/c aÍ. 26, da Lei Federal n-

largamente comprovada a razÁo dÀ co

09 - DA Dt RÂÇÃO CONTRÁTI,ÁL
9. I . O Conbato vigor8Íá por I 2 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatua,
podendo ser prorrogado nos qlsos e fonnas preüstos na lei t.666/93 c suas alteraçóes
posteÍiores.

rO. DO CRÉDITO ORÇAMENT,iIRIO:
10.1. Em cumprimento ao AÍ1.7, § 2", inciso III da Lei Fderal n" t.666/93 e suas

alt€Íasões posteriorcs, foi veri.ficada a existência de crédito orçamentário para a cobertura
das dcspes&s alusivas a esta cotrtalação com a utilizÀção de r€cursos oÍiundos do
orçamento vigente, como s€ vê:
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12.2. As questões poÍventura oriundas das interprelações deste insEumento que
possam ser resolvidas administrativamente serão dirimidas p€lo foro da Comarcâ
Crateús

Crateús-CE, 6 de setembro de 2021

Agi
Ordenador de
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